
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.772 - RS 
(2018/0344747-9)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : SIBILA AURORA PILLAR 
ADVOGADOS : JONATHAN IOVANE DE LEMOS  - RS068718 
   DANIEL SICA DA CUNHA  - RS062209 
 

  

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA COM OS VENCIMENTOS DOS 
SERVIDORES DA ATIVA. DIREITO DE PARIDADE. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 85 DO STJ.
1. Não incide a Súmula 7/STJ quando, com base nos fatos delineados 
no acórdão recorrido, é possível dar enquadramento jurídico diverso 
do adotado pelo Tribunal de origem.
2. O óbice previsto na Súmula 280/STF não incide na espécie, 
porquanto não se faz necessário analisar a legislação local para 
averiguar se a situação tratada nos autos se refere à hipótese de 
prescrição de fundo de direito ou de prescrição de trato sucessivo.
3. A posição adotada pelo Tribunal de origem está dissonante da 
orientação firmada na jurisprudência desta Corte, pela qual, em casos 
de pedido de equiparação dos proventos de aposentadoria com os 
vencimentos dos servidores da ativa, em razão da regra 
constitucional da paridade, não havendo negativa expressa da 
administração, a prescrição é de trato sucessivo, nos moldes da 
Súmula 85/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
 

  

Brasília, 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator

 

  

Documento: 95864476 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019


